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    Os conceitos filosóficos individuais não são algo fortuito e que se desenvolve por si, mas crescem em relação e em parentesco um com o outro; embora surjam de modo aparentemente repentino e arbitrário na história do pensamento, não deixam de pertencer a um sistema, assim como os membros da fauna de uma região terrestre – tudo isto se confirma também pelo fato de os mais diversos filósofos preencherem repetidamente um certo esquema básico de filosofias possíveis. À mercê de um encanto invisível, tornam a descrever sempre a mesma órbita: embora se sintam independentes uns dos outros com sua vontade crítica ou sistemática, algo neles os conduz, alguma coisa os impele numa ordem definida, um após o outro – precisamente aquela relação sistemática e inata entre os conceitos.




    Nietzsche, Além do bem e do mal, livro I, §20
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    Introdução




    O Século das Luzes foi profundamente marcado pela reflexão acerca dos significados latentes da palavra “natureza”, utilizada nas mais diferentes acepções.1 Mas os filósofos se furtaram a definir seu significado.




    O verbete “Natureza”, da Enciclopédia de Diderot e d’Alembert, é um caso em questão. Esse pequeno texto tem uma história inusitada. Originalmente encomendado por Diderot a Buffon, que a partir de 1749 dirige a publicação de uma História Natural, outro marco da mesma época, o verbete termina redigido por d’Alembert, que, em linhas pouco inspiradas, se restringe à ideia de natureza pertinente à Física, que considera os corpos pela perspectiva do movimento e da solidez, abstração feita de suas demais propriedades. Ora, é justamente destas que Buffon se ocupa em sua obra. Sem descuidar do ponto de vista da Física, enriquece-o com as informações oriundas da Anatomia, da Fisiologia, da Mineralogia e da Geologia (ou “Teoria da Terra”), e toma o mundo natural como objeto de uma história conjectural, que reconstitui o passado a partir das regularidades identificadas no presente e desvenda o desconhecido através do conhecido. Segundo consta, a comissão de Diderot teria sido desdenhada pelo grande naturalista francês com base em uma justificativa desconcertante: a palavra “natureza” se refere a algo que não existe enquanto tal, mera ideia a que cada um pode atribuir uma miríade de significados.2 Recusando-se a identificar quais, dentre eles, são legítimos ou não, é quase como se Buffon estivesse dizendo a Diderot: esse trabalho de ajuste semântico já não é feito em numerosos verbetes de vossa obra?3




    Mas suponhamos, por um instante, que Buffon tivesse atendido ao pedido de Diderot; qual teria sido o teor de sua contribuição? É possível ter uma ideia a partir da leitura das duas “Visões da natureza”, excursos publicados como introdução aos volumes XII e XIII da História Natural (respectivamente, em 1764 e 1765), compostos antes que o verbete de d’Alembert viesse a público. A abertura da “Primeira visão” mostra a distância que separa as concepções de Buffon daquelas de d’Alembert. “A natureza”, diz-se aí, “é o sistema das leis estabelecidas pelo Criador para a existência das coisas e a sucessão dos seres”. Desde o início, portanto, trata-se de uma definição Metafísica desse nome: “A natureza não é uma coisa, pois essa coisa seria tudo; a natureza não é um ser, pois esse ser seria Deus. Pode-se considerá-la como uma potência viva, imensa, que tudo envolve, que tudo anima, e que, subordinada à do ser primordial, continua a fazê-lo pelo concurso ou consentimento deste”.4 Esta última afirmação (que destacamos em itálico) mostra bem até que ponto Buffon está disposto a se comprometer com uma Metafísica especulativa: no momento em que escreve, as controvérsias a respeito da relação entre Deus e o Mundo, oriundas do cartesianismo, continuam a agitar as escolas, o que torna quase irônica a alternativa despreocupada entre a intervenção direta de Deus na natureza e o seu mero consentimento à operação independente desta como uma totalidade à parte. A continuação do texto confirma que a questão é, ao menos nesse momento, irrelevante para Buffon, que dá conta da formação do mundo independentemente da existência de um Criador, e mostra, na “Segunda visão”, que a maneira como o mundo se forma explica a existência de seres vivos, que depende do “calor temperado”, a meio caminho entre o fogo e o gelo, “agentes da destruição”.5 Longe de se restringir à Física, a palavra “natureza” remete assim a todo um domínio de investigação, que recebe na época a alcunha de História Natural, ciência que o Discurso preliminar relegara à memória, consignando a Filosofia Natural ao entendimento, faculdade mais nobre do que aquela.




    Buffon já chamara a atenção, no Primeiro discurso (1749), para a imensidão dos domínios das ciências da natureza e para a extensão praticamente infinita do campo do “mundo natural”. Para d’Alembert, isso não passa de uma maneira imprecisa de se referir a um domínio na verdade bastante restrito, e de fronteiras claras e bem delimitadas: o que a Física e o cálculo não podem conhecer, pela verificação experimental de parâmetros regulares em fenômenos, não é cognoscível. Buffon, ao contrário, busca pelo que não se deixa conhecer a partir desse método, mas revela-se logo que se recorre a outros procedimentos, como a observação, atenta a regularidades circunscritas a certas classes de fenômeno.




    Não se trata aí apenas de duas opções metodológicas incompatíveis. Do ponto de vista de Buffon, o que d’Alembert não percebeu ou teria negligenciado é que a insistência na clareza e distinção das ideias que entram no conhecimento de tipo matemático é signo de uma insuficiência que produz obscuridade em ideias de outro gênero. Isso não prova a superioridade do conhecimento matemático em relação ao conhecimento experimental tal como definido pelos partidários da observação, apenas mostra que este último é o complemento necessário daquele, mesmo e principalmente quando não se entrevê a redução de um problema ou fenômeno ao cálculo. Portanto, a presença em Buffon da tópica da amplidão do mundo natural é o correlato necessário da constatação da limitação intrínseca ao entendimento humano, incapaz de se dilatar a ponto de abarcar o mundo à sua volta como um todo, numa só intuição. Percorrendo os detalhes, elabora sínteses parciais, coerentes com a visão geral da mecânica do movimento.




    Diderot compartilha dessa opinião. Nos Pensamentos sobre a interpretação da natureza, ele se pergunta: “Quando se compara a multidão infinita dos fenômenos da natureza aos limites de nosso entendimento e à fraqueza de nossos órgãos, o que esperar além da lentidão de nossos trabalhos, das longas e frequentes interrupções, da raridade dos gênios criadores, e de umas poucas peças isoladas, extraídas da grande cadeia que liga todas as coisas?”.6 O entendimento humano é discursivo: procede por partes, monta totalidades relativas, produz a imagem coerente de agregados de fenômenos aos quais dá o nome portentoso de natureza – referindo-se com isso, na verdade, a uma falta, ou àquilo que sempre resta por conhecer. É a linguagem que instaura a confortável ilusão de que se trataria aí de um “todo” coerente e bem formado, disposto à nossa contemplação. Tal é a constatação a que leva a História Natural de Buffon, e que a Física de d’Alembert sequer deixa entrever. Paradoxalmente, portanto, a natureza de que fala d’Alembert, tão simples e neutra em aparência, recobre toda uma Metafísica, ou, se preferirmos, escamoteia duas Metafísicas, uma boa, outra má. A boa é a que Buffon e Diderot irão explorar, a Metafísica da Natureza que o verbete da Enciclopédia desconsidera – a imensidão da experiência, as leis do movimento, a multiplicidade dos seres, sua sucessão, a unidade ou agregação dos indivíduos e das espécies, e assim por diante. A má é a da irreflexão, que d’Alembert inadvertidamente esposa, que restringe o domínio da experiência ao da clareza e evidência das ideias do entendimento humano e desconhece a sua limitação constitutiva.




    Mas não seria melhor, em vez de limitação, falar em especificidade? É o que Diderot dá a entender, quando, nos Elementos de Fisiologia, vincula a formação das representações intelectuais humanas à conformação fisiológica da espécie, distanciando-se assim da tópica da finitude, herdada do século precedente. Não é a impotência da razão que explica a imperfeição, ou antes, a incompletude do conhecimento; esta última é que deve ser medida pelo que a razão pode no homem. Nesse sentido, o herdeiro direto de Diderot é Kant, que na Crítica da faculdade do juízo passa da constatação da finitude do entendimento ao caráter específico das ideias da razão, dentre elas a de um entendimento arquétipo, “= x”, indeterminação pura postulada pela faculdade de julgar em referência à razão para dar conta da antinomia entre o princípio das categorias do entendimento, que compreendem os fenômenos mecanicamente, e a máxima da razão, que os pensa sob o nexo de uma ligação final. É um modo engenhoso de refletir, no plano transcendental, a ideia de que a constituição dos seres vivos seria produto de leis particulares distintas da gravitação universal, que atuariam em oposição a ela e garantiriam a unidade sistemática dos organismos (elevados agora a uma classe: o organismo). Kant os projeta como unidades à parte, dadas na experiência, que sinalizam a ordenação desta, para a razão, como totalidade segundo fins.




    Desenha-se assim, na segunda metade da Crítica da faculdade do juízo, uma antinomia entre causas mecânicas e causas finais, mecanismo e organismo, agregado e sistema, que terá vida longa no idealismo alemão e no vitalismo. Mas o historiador da Filosofia faria bem em não a tomar como um arranjo necessário entre conceitos inevitavelmente opostos, que apenas uma síntese transcendental poderia reconciliar. Para ver que as coisas são um pouco mais complicadas, devemos voltar a Diderot e, para além dele, a Hume, onde encontraremos não tanto uma oposição entre o orgânico e o mecânico, o sistema e o agregado, como uma clivagem, pela qual a possibilidade da organização sistemática da natureza é desvinculada de um princípio extrínseco à própria experiência. No caso de Diderot, a matéria assume o lugar da razão transcendental; no de Hume, a imaginação empírica articula a ideia de totalidade como ficção, à revelia das percepções. O organismo não é tanto uma ideia, como quer o idealismo, quanto um efeito, seja de processos materiais, seja de associações espúrias da imaginação. Nem por isso é menos real, ou, não é por ser um agregado que ele deixa de ter caráter sistemático. Recuperar essas concepções é uma maneira de nuançar as conclusões de Kant e torná-las, ao mesmo tempo, mais inteligíveis, ao trazer à luz discursos filosóficos contra os quais a Crítica se insurge.




    Vemos, assim, que as dificuldades implicadas no uso da palavra “natureza” são suficientes para que um estudo de história da Filosofia, como este que o leitor tem diante de si, tivesse o cuidado de não a utilizar sem toda uma discussão prévia, que dizer então, logo de saída, no título. Por que insistir na palavra, como se faz aqui, atribuindo, ademais, à natureza uma qualidade – uma trama – que pressupõe uma habilidade, uma fabricação, portanto uma intenção? Pois falar em trama da natureza é expressar-se metaforicamente, e não, como seria de se esperar num livro de Filosofia, conceitualmente. Afinal, se a palavra “natureza”, na época da Ilustração, quer dizer muitas coisas diferentes, não raro excludentes, o que seria uma trama da natureza? Para responder a essa questão, seguiremos o conselho de Hume e recorreremos aos gramáticos, ou, no caso, aos lexicógrafos.




    Quando se vai às páginas do Dicionário Houaiss da língua portuguesa, encontra-se uma curiosa inversão de termos em relação às tendências do século XVIII a que nos referimos aqui. Na época da Ilustração, falar em ciência natural, de preferência a ciência da natureza, é evitar a atribuição de substancialidade a um domínio da experiência que não tem essência e cuja história, por ser conjectural, não entra no rol dos conhecimentos certos, atestados por observação e experimentação, e consolidados em leis gerais. É natural o que acontece de certo modo e continua a acontecer assim. Há uma história natural, diz Kant, mas não uma história da natureza; e, quando esta última for proposta, será a título de disciplina transcendental da razão, não de ciência empírica do entendimento. Pois bem, em nosso dicionário, “natural” é “o que pertence ou se refere à natureza”, “o que é produzido pela natureza” – significados primordiais, que remetem a algo como uma Natureza, devidamente substantivada. Se a Gramática é, como quer Nietzsche, o solo último da Metafísica, poderia parecer que estamos à beira da transcendência, por força exclusiva da linguagem... Voltaire percebeu isso, quando brincou com a ideia de natureza, e permitiu que ela se definisse por si mesma, dando-lhe voz própria: “Deram-me um nome que não me convém: sou chamada de Natureza, mas tudo o que sou é Arte” (On m’a donné un nom qui ne me convient pas: on m’appelle Nature et je suis tout Art).7 Goethe o seguiu nessa via, personificando a natureza como tecelã, responsável por uma trama: “tecelã eterna”, “eterno mestre artesão”, “que com tranquilidade faz correr a trama”.8 Personificações eficazes, que atinam com uma questão interessante: é possível pensar a natureza em outros termos, que não os de uma arte? Mas então do que se fala aí, quando se tem em vista uma arte que não é humana?




    Voltando ao Dicionário Houaiss, propõe-se no verbete “Natureza” a definição desta como “o mundo material, especialmente aquele em que vive o ser humano e existe independentemente das atividades humanas”. Basta tomar essa existência à parte como signo de uma precedência ontológica, e a matéria em oposição à alma, para que, de fato, a simples menção da palavra “natureza” faça vibrar as cordas da mais elevada espiritualidade. Mas, e se essa independência for algo diferente? Então, a natureza se distinguiria do homem por um fazer que não pertence a este, ou sendo isto que Kant e Hume ousaram chamar de técnica não intencional, uma produção que parece estar de acordo com fins, embora não seja orientada por nenhuma finalidade. Agora estaríamos autorizados a pedir licença ao lexicógrafo para observar que a independência em questão é de princípio, pois, na experiência, a técnica humana não somente está calcada na da natureza e depende dos materiais que esta oferece, como interfere diretamente no mundo natural não humano. A distinção entre homem e natureza é, assim, uma convenção linguística, e não um fato metafísico; e, se estamos autorizados a falar em trama da natureza, a metáfora tem um sentido preciso: refere-se a uma experiência que se presta a ser concebida ou imaginada como produto, como ordem, ao mesmo tempo que interdita a ideia de um artífice que a fabrica. Teríamos aí algo como uma metafísica às avessas.




    O objetivo deste estudo é examinar em que medida diferentes versões de uma metafísica da natureza forjadas no Século das Luzes, oscilando entre os extremos do “duplo empírico-transcendental” (para falarmos com Foucault), aproximando-se da História Natural e revisando os pressupostos teóricos das ciências que a integram – a Anatomia, a Fisiologia, a Taxonomia e a Geologia –, contribuíram para a constituição, na época da Revolução Francesa e, posteriormente, na Inglaterra vitoriana, da Biologia como ciência. Buscou-se com isso estabelecer uma linha de continuidade entre o que chamamos aqui de “época da Ilustração” e períodos posteriores que costumam ser dissociados dela.




    O livro divide-se em duas partes. A primeira é dedicada aos modelos de organização propostos por filósofos que, na falta de um termo melhor, costumam ser chamados de “empiristas”, como Hume e Adam Smith, dentre os quais contamos também um materialista, Diderot, e dois naturalistas céticos, Buffon e Daubenton. Como veremos, esses modelos são elaborados em concomitância a uma crítica (quando não à simples recusa) da ideia de uma natureza organizada em sistema segundo fins, produto de uma inteligência suprema. Essa crítica tem um impacto profundo, e, pelas mãos de Smith, alcança os domínios da teoria social. A segunda parte acompanha a absorção e tentativa de superação dessa crítica no interior da Filosofia Transcendental de Kant, e propõe a tese de que essa manobra, sem propriamente lograr os resultados esperados por seu autor, contribuiu para a formação de uma ciência dos seres vivos coerente com a Física newtoniana. Essa ciência não surgiu com Kant, mas acompanhou e respondeu, direta ou indiretamente, ao criticismo. Não emergiu como um corpo unitário de proposições. Diferentes versões dela – Cuvier, Lamarck, Geoffroy de Saint-Hilaire, Darwin – podem ser vistas como figuras que se depreendem das possibilidades teóricas e especulativas abertas por Kant, em sua tentativa de superar uma tradição – o empirismo – que a Biologia desde sempre irá incorporar. Pois, em certo sentido, pode-se dizer que a ciência dos seres vivos surge precisamente no momento (a partir de 1794) em que a oposição entre o orgânico e o mecânico é superada, de uma vez por todas, pela supressão da antinomia entre sistema e agregado, sem o quê algo como uma história da vida seria simplesmente impossível.




    Os diferentes ensaios aqui reunidos foram escritos de maneira autônoma, não como capítulos correspondentes a um plano unitário. Podem ser tratados como textos isolados, que se sustentam por si mesmos e examinam uma ideia ou tese em particular, referente a um autor ou tema próprio. O conjunto formado por eles não tem a pretensão de ser exaustivo, seja quanto aos temas abordados, seja quanto às teorias dos autores trabalhados, seja, por fim, em relação à própria tese sustentada ao longo do livro. A mesma história, ou outra, bastante parecida, poderia ser contada de maneiras diferentes, envolvendo outros personagens (Condillac, ou Schelling, por exemplo), e com desfechos que não coincidiriam com o aqui proposto. Também me parece que os mesmos personagens poderiam contar uma história diferente, dependendo da ênfase que se desse à voz de cada um deles. Em todo caso, essas narrativas múltiplas diriam respeito, em alguma medida, ao mesmo fenômeno que acabamos por mapear, ainda que parcialmente: as origens da Biologia no pensamento da Ilustração. Tudo isso leva o autor a crer que este estudo, caso tenha sido bem-sucedido, poderá oferecer algo como um plano de pesquisas, a serem desenvolvidas e aprofundadas no futuro, acerca de um assunto que, malgrado suas origens longínquas na história do pensamento moderno, permanece atual.




    _______________
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    A emergência do organismo


  




  

    1.


    Anatomia e fisiologia no Tratado da natureza humana




    O primeiro livro de Hume – o Tratado da natureza humana – anuncia, desde o título, que a filosofia ali proposta tem uma afinidade com a chamada Natural Philosophy, sendo “uma tentativa de introduzir o raciocínio experimental nas ciências morais”. Ora, como mostra a introdução à obra, o experimental reasoning, esse modo de pensar, nada mais é que o método que Hume encontra em Newton e consiste, em linhas gerais, no que se pode chamar de indução, modalidade de raciocínio pela qual se obtêm leis a partir de casos particulares e sua recorrência regular na experiência.1 Transpor o método da Física para a Filosofia Moral é uma operação delicada, como reconhece o próprio Hume; mas, uma vez realizada, poderá dar à Filosofia não tanto um conjunto de verdades fixas e definitivas quanto algumas verdades gerais constantes, no que se refere à natureza humana.2 Mirando-se no exemplo da Filosofia Natural, a Filosofia Moral terá acesso a um conjunto de procedimentos de coleta, análise e organização de dados, mantendo assim a especulação ao abrigo do desvario (que, dado o feitio da imaginação humana, é quase inevitável no conhecimento da natureza). É significativo, a propósito, que, no elogio de Newton tecido na História da Inglaterra, Hume tenha sublinhado que a maior contribuição do douto inglês foi mostrar, com a aplicação universal de sua teoria aos domínios da experiência, o tamanho da ignorância humana em relação aos princípios subjacentes a essa gama de efeitos a que se dá o nome de gravitação universal.3 Espera-se o mesmo benefício de um conhecimento como a Filosofia Moral experimental, que tem, necessariamente, uma dimensão crítica, em relação às pretensões da Metafísica.




    Ao longo da obra, porém, fica evidente que a Física não é a única ciência natural em que o Tratado se inspira. Nas páginas finais do livro III, Hume tece pela primeira vez a comparação entre o métier do filósofo, de um lado, e o do pintor e do anatomista, de outro. Esse símile, retomado com algumas nuances importantes na primeira seção da Investigação sobre o entendimento, é bem conhecido, e já foi comentado suficientemente.4 O problema a que ele se refere poderia ser resumido nos seguintes termos. Assim como um pintor que violasse os princípios da arte e desconsiderasse, na composição de suas figuras, as leis particulares da anatomia humana e o modo de aplicá-las a objetos representados no espaço bidimensional da tela de acordo com as regras da perspectiva, também o filósofo que propusesse um quadro da moral humana a partir de uma simples descrição das maneiras e costumes dos homens em sociedade, sem levar em consideração a estrutura de que decorrem os princípios subjacentes a esses comportamentos, ofereceria uma representação distorcida de seu objeto. Isso sugere muitas coisas: que o estudo preliminar é indispensável à execução de um quadro, pictórico ou verbal; que as imagens belas, nos quadros ou nos tratados dos filósofos, só são consideradas enquanto tais por serem verossímeis, ou terem um princípio artístico de composição que dá a conhecer um original; que o sentimento de aprovação ou reprovação que se experimenta ao contemplar tais imagens se torna mais robusto se for acompanhado do conhecimento dos princípios de sua composição etc. Mas talvez mais importante seja a ideia da Filosofia como arte, que alia precisão na investigação e rigor no estudo à elegância na exposição dos resultados. Um bom moralista deve agradar; e, ao agradar, deve instruir, mas de modo a configurar, com impressões fortes e nítidas de ideia e de encadeamentos de raciocínios, uma ciência dos caracteres humanos. Para tanto, ele tem de ser, como foram todos os grandes pintores, além de um desenhista perfeito, também um anatomista exímio.




    Com isso, não estamos muito distantes do ideal de uma ciência a um só tempo rigorosa e elegante, como a Física de Newton. Com uma diferença, porém: a Anatomia é uma ciência baseada na observação de elementos particulares ou específicos, de circunstâncias e detalhes que permitem diferenciar os seres mais similares entre si. O anatomista é um homem cauteloso, que generaliza, por certo, que propõe critérios de classificação dos seres vivos e de sua organização num sistema, mas que está ou deveria estar ciente de que essas generalizações, embora muito úteis, são provisórias, e apenas imperfeitamente se referem a percepções particulares. Quem diz “carvalho” tem sempre em mente uma ideia concreta, que não é a mesma na cabeça de quem ouve ou lê essa palavra; isso não impede que as pessoas se entendam perfeitamente bem a respeito das propriedades comuns a todos os indivíduos que possam ser incluídos sob essa designação geral (a taxonomia não é mais do que o uso metódico das famigeradas ideias abstratas, que Hume reduz a termos gerais – Tratado, I.1.7). Portanto, além de rigorosa, a Anatomia é também uma ciência que, por estar baseada na observação, tem de refletir a cada instante acerca do modo como ela mesma produz um conhecimento geral. É uma lição preciosa para a Filosofia.




    Mas, se o exemplo da Anatomia vale para a Filosofia, é porque os respectivos domínios dessas ciências se encontram perfeitamente distinguidos – no caso do Tratado, desde as primeiras páginas do livro I. Assim, na 2a seção da primeira parte, as impressões são divididas em primárias e secundárias. Ora, apenas estas últimas, juntamente com as ideias de que derivam, podem ser objeto da Filosofia, diz Hume; quanto às impressões de sensação, “elas surgem na alma originalmente, a partir de causas desconhecidas”, isto é, são o dado primeiro a que a alma tem acesso e constituem, por essa razão, o limite factível de toda investigação filosófica que se queira experimental. Hume não nega com isso que existam objetos em que as sensações têm origem, apenas observa que não compete ao filósofo estabelecer uma conexão de causa e efeito entre sensações na sensibilidade humana e propriedades dos objetos, como se uma sensação pudesse ser direta e constantemente remetida a uma propriedade. Os mecanismos da afecção sensível são desconhecidos, e se o filósofo não deve se ocupar deles é porque lhe interessam as percepções na medida em que estão dadas na imaginação, que é a instância da conexão entre elas, ou da organização sistemática e coerente da experiência. Daí a lacônica afirmação com que Hume encerra essa breve discussão: “o exame de nossas sensações cabe antes aos anatomistas e filósofos naturais do que aos filósofos morais; portanto, não será empreendido aqui”. A estrutura anatômica do corpo humano, e a fisiologia de suas operações, constituem, assim, o limite referencial do empirismo de Hume, para além do qual tudo o que pode haver é uma descrição, mas nenhuma atribuição de vínculo causal efetivo entre o mecanismo das sensações físicas e a produção de impressões e ideias. Tampouco há lugar para uma assimilação entre o modo de receptividade e associação de percepções pela imaginação e o que os fisiologistas de séculos posteriores chamarão de “funções cerebrais”.5




    Considerações similares às do livro I ocorrem na abertura do livro II, dedicado às paixões, onde se lê: “impressões originais, ou de sensação, são tais, que surgem na alma sem qualquer percepção antecedente, a partir da constituição do corpo, de espíritos animais, ou da aplicação de objetos aos órgãos externos”: tais são “todas as dores e os prazeres do corpo”. Já as paixões, “e outras impressões similares a elas”, são secundárias em relação a sensações, derivam delas “imediatamente ou pela interposição de uma ideia delas”.6 Feita essa distinção, Hume pode traçar mais uma vez, agora em relação ao estudo das paixões, a fronteira que separa a Filosofia, de um lado, da Anatomia, de outro; pois, se é um fato que as sensações “dependem de causas naturais e físicas”, então devem ser objeto “da Anatomia e da Filosofia Natural”, cabendo à Filosofia unicamente o exame das sensações “secundárias, ou refletidas”.7 Diferença de enfoque que não desobriga o filósofo de se portar como anatomista; assim, declara Hume na conclusão da Dissertação sobre as paixões: “Não pretendo aqui ter esgotado o assunto. É suficiente, para o meu propósito, ter mostrado como, na produção e na conduta das paixões, há um mecanismo regular, suscetível de uma disquisição tão acurada quanto as leis do movimento, da Ótica, da Hidrostática ou de qualquer outra parte da Filosofia Natural”.8 Anatomia de origem newtoniana, que busca pelas regularidades mesmo onde os objetos parecem mais se distanciar de um padrão desse gênero, e se pauta pela regra – consagrada na Filosofia Natural – da parcimônia dos princípios; ainda mais quando se trata da mente humana, esse “objeto tão limitado” que seria absurdo multiplicar os princípios para explicá-lo.9




    Ao recusar uma possível vinculação causal entre percepções internas da mente e qualidades dos objetos externos, Hume se distancia deliberadamente de Locke, que, embora restrinja os domínios da investigação filosófica ao entendimento e às ideias, deixa em aberto a possibilidade de uma vinculação causal, indeterminada para o entendimento humano, entre a estrutura corpuscular dos objetos e as sensações experimentadas por aquele. Para estabelecer esse elo, o Ensaio sobre o entendimento humano não exige mais do que o aprimoramento artificial das percepções, por meio de instrumentos que revelem a estrutura dos corpos, a partir da qual suas qualidades poderiam ser derivadas.10 Esse aprimoramento pode ser esperado do avanço dos instrumentos humanos de perscrutação dos fenômenos naturais.




    Na primeira versão do Ensaio, o manuscrito conhecido por Draft A, Locke delineia uma separação tal como a estabelecida por Hume no Tratado (o que levou inclusive alguns leitores a lamentar que o Draft A não tenha sido publicado em vez do Ensaio). Não cabe aqui explicar essa mudança de posição, mas ela pode ser compreendida pela ótica do problema que nos interessa, as relações entre Filosofia e Anatomia. No Draft A, não há menção aos procedimentos e métodos desta última; já o Ensaio se apresenta explicitamente como tentativa de adaptação do “método histórico” da Medicina à Filosofia.11 Em que consiste esse método? O plain historical method é um procedimento descritivo e classificatório. Volta-se para as operações da mente e as toma como processos, cuja origem está na percepção e cujos materiais são as ideias, ou “toda e qualquer representação que se encontre na mente, quando ela pensa”.12 A investigação de Locke é um estudo experimental e analítico: pretende captar o entendimento ou a compreensão em ato, e, comparando suas diferentes componentes, elucidar seu modo de operação, mostrando a origem dos diferentes gêneros de ideias que formam o pensamento (ideias de sensação, ideias de reflexão; ideias simples, ideias complexas; ideias particulares, ideias gerais; ideias concretas, ideias abstratas etc.). Essa taxonomia está baseada numa anatomia, tomada no sentido próprio de análise das partes de um corpo (ainda que, como no caso, intelectual), que perfazem um sistema.13




    A adoção desse método é uma espécie de contraparte a uma renúncia tripla: 1) investigar a essência espiritual da mente, algo que não é dado diretamente na experiência; 2) averiguar sua constituição física, ou quais os processos fisiológicos subjacentes à produção de ideias; 3) e, por fim, estabelecer uma conexão causal entre as propriedades das coisas como entidades materiais e a textura das sensações que compõem as ideias. A descrição e a classificação são possíveis justamente porque se abandona toda pretensão a uma fisiologia do entendimento, de um lado, e a uma ontologia da experiência, de outro. O acanhamento de Locke é consequente a uma consideração dos limites da própria Anatomia como arte que, embora capaz de descrições exatas e de propiciar classificações precisas, não depende do conhecimento acerca das propriedades dos objetos que examina. A adaptação do método da Anatomia à Filosofia implica, assim, também a imposição do mesmo limite constitutivo da arte de dissecar à arte de pensar.14




    Mas Locke não se detém aí, não no Ensaio. A analogia entre essas artes é tão estreita que o uso dos signos em geral, e das palavras em particular, que ocorre na formação de ideias ditas abstratas, bem como no encadeamento das ideias no raciocínio, é consignado por ele a uma disciplina específica da Filosofia, a “Semiótica, ou ciência dos signos”, nova espécie de lógica que responde, ao lado da Física e da Moral, pelo corpo da Filosofia.15 Ora, a Semiótica, no século XVII, é uma arte médica, que tem por objetivo identificar estados de saúde, que dizem respeito à constituição interna do corpo, a partir de suas manifestações externas, dos sintomas que os indicam. Ciência dos signos do pensamento, a Semiótica de Locke é derivada da arte médica da sintomatologia. Assim como esta, pressupõe um paralelismo entre o signo (externo) e a ideia (interna), pressuposição que em ambos os casos é validada ou desmentida pela eficácia do diagnóstico. O mesmo paralelismo e a mesma pressuposição orientam a investigação experimental do entendimento: se o conhecimento das ideias que temos das coisas dispensa o conhecimento das coisas mesmas, é porque tacitamente se admite (ou mesmo explicitamente, como amiúde no Ensaio) uma correspondência entre o conhecido (as ideias das propriedades das coisas) e o desconhecido (as propriedades mesmas). Quer dizer, o conhecimento experimental do entendimento humano tem como pano de fundo uma espécie de harmonia preestabelecida entre as coisas e o entendimento, compreendida por Locke em termos de uma teleologia, postulado pelo qual está assegurado que o entendimento está destinado pelo criador a desvendar a ordem das coisas, dispostas para ele, através dos signos dessa ordem, sem o conhecimento da ordem em si mesma – dada suficientemente no plano dos meros signos.16 A adoção da Anatomia como modelo da Filosofia é, portanto, a melhor garantia de um lugar para as causas finais na arquitetônica do conhecimento.




    Entende-se agora que a aproximação entre Anatomia e Filosofia, tal como proposta por Hume, é também a revisão de uma tópica inaugurada por Locke, e tem o intuito de desvincular a investigação histórica do entendimento da referência a causas finais. Tomar os domínios da Fisiologia como um país estranho à Filosofia não é recusar as relações entre sensações e objetos; que essa relação existe, é inegável, ainda que ela ocorra em termos insondáveis para o entendimento humano. Mas nem por isso estamos autorizados a erguer, com base numa suposição, o edifício de uma metafísica da experiência.




    Por outro lado, interessa a Hume, igualmente, desvincular a Anatomia de uma metafísica da transcendência, à qual ela está intimamente ligada em um bom número de autores modernos. É corrente, no século XVIII, a ideia de que alguma espécie de finalidade é necessária ao cientista para o estudo da natureza. Não se trata de uma concepção original: remonta a Aristóteles.17 Um expoente moderno dessa doutrina é Shaftesbury, que Hume considera, no Tratado, como um “great genius”, remetendo o leitor a “The Moralists, or a Philosophical Rhapsody”. Nesse diálogo extraordinário, encontraremos Teócles advertindo seu amigo Filócles para a dimensão transcendente da natureza, a que o observador arguto é levado pela Anatomia.




    Como é possível que, com uma visão tão penetrante (insight) e um juízo tão acurado para as particularidades dos seres e operações naturais, sejais, ao mesmo tempo, um juiz tão inábil da estrutura das coisas em geral e da ordem ou moldura da natureza? Quem, melhor do que vós, para mostrar a estrutura de cada planta e de cada corpo animal, declarar o ofício de cada parte e órgão e contar-nos os usos, fins e vantagens a que eles servem? Poderíeis ser um naturalista tão ruim a respeito desse todo, e compreender tão mal a anatomia do mundo e da natureza, a ponto de não discernir a mesma relação de partes, a mesma consistência e uniformidade no universo?18




    A estrutura, ou a armação externa pela qual os seres vivos se diferenciam da natureza inanimada, remete a uma ordem interna, em que as partes estruturantes apontam para “ofícios, usos e vantagens”, que permitem compreender por que um indivíduo tem esse aspecto específico e não outro. Pois é na espécie que o indivíduo se resolve, é nela que se encontra a sua característica distintiva, que dá o seu lugar num sistema mais amplo, que Shaftesbury não hesita em chamar de sistema da natureza, do mundo, do universo. O insight ou a penetração a que Teócles se refere na passagem citada (termo que será utilizado na Crítica da faculdade do juízo, de Kant, como Einsicht) é nada menos que uma propriedade da inward form, ou da inteligência específica do homem, que, percorrendo a natureza como sistema, passa pelos elos de uma cadeia teleológica e identifica em si mesmo, nessa penetração aguda do âmago do mundo natural, o mesmo desenho ou intenção (design) que articula o mundo.19 Com esta diferença. Se na contemplação da anatomia dos seres particulares, dados como totalidades à parte, e da anatomia da natureza como um todo universal, o desígnio aparece como transcendente às coisas, perpassando-as, o ato mesmo que leva ao reconhecimento dessa ordem dá ao homem a chave para a compreensão de que a finalidade é uma ilusão, e as formas se articulam como totalidades que expressam uma ordem imanente ao todo. Um ser natural em particular é a expressão específica dessa ordem que se põe e se renova a cada instante na natureza como totalidade sistemática (ecos de Espinosa, mas também de Leibniz). Para Shaftesbury, essa expressão é técnica, e a arte humana é o modelo da arte natural, na exata medida em que uma obra de arte pode ser a realização fiel e precisa do projeto, plano ou desígnio que lhe é subjacente. Portanto, embora a técnica seja, por definição, o que separa a ideia da execução, como instrumento de uma intenção, é ela também, quando tomada como prolongamento da ideia, que permite executá-la, ou expressá-la de tal modo que ela se concretize com a especificidade que lhe é própria. A arte humana é, assim, como que o prolongamento da natureza, o meio de exposição daquele processo que define a natureza como forma formante.




    Mesmo nessa apresentação sumária, há de parecer evidente o potencial da teoria de Shaftesbury para a edificação de uma Filosofia da Natureza centrada na noção de morfologia, ou da variação, adaptativa ou não, das formas naturais a partir de tipos específicos como expressão de um protótipo original. O próprio Shaftesbury tinha a intenção de desenvolver uma ciência filosófica das formas, sem, porém, aplicá-la ao estudo da natureza, preferindo validá-la no que poderíamos chamar de característica moral, ou um estudo da formação do caráter da espécie humana nas circunstâncias históricas, ou no que ele chama de “os tempos”.20 O texto que comentamos pode ser lido como o programa dessa morfologia geral, aplicada de passagem ao estudo do vivente, a propósito de um tópico que, quando Shaftesbury escreveu, vinha agitando a Filosofia moderna havia algum tempo, e dizia respeito à constituição dos seres vivos como sistemas. Para o filósofo inglês, o insight do naturalista compreende os seres vivos como ordenações sistemáticas inseridas num sistema universal. Seria completamente inadequado, em vista disso, tomá-los como máquinas, ou agregados de partes reunidas por uma inteligência alheia e estranha à sua obra. Portanto, é preciso ler o espinosismo de Shaftesbury através das lentes de certo platonismo – de Cambridge – em que a ideia de um deus artífice é complementada pela de uma “natureza plástica” (plastic nature), cujo ofício é expressar na conformação da matéria a inteligência do Criador. É a filosofia de Ralph Cudworth, autor do True Intellectual System of the Universe (1678).21 A originalidade de Shaftesbury é inserir essa demiurgia no quadro de um panteísmo em que a identidade entre Criador e Natureza é construída num processo.




    Com efeito, encontra-se em Cudworth um argumento que, voltado contra a ideia dos seres vivos como agregados mecânicos, vê nestes o produto de uma técnica, orientada por uma inteligência. Em prol desse insight, Cudworth recomenda ao leitor que percorra as páginas de William Harvey acerca da circulação do sangue – assim como John Wilkins, advogando a mesma causa, mobilizara as observações de Galeno sobre os músculos do corpo humano.22 Portanto, a observação acurada do anatomista, indispensável à prática experimental de sua ciência, traz também a abertura para uma dimensão transcendente, a que essa ciência experimental daria acesso, ou ao menos deixaria entrever. Como explica Duchesneau, a “corroboração empírica” das hipóteses de Harvey é o procedimento fundamental para validar o seu sistema, que aborda os objetos – vasos sanguíneos, coração, vísceras – pressupondo, corretamente, que eles são “estruturas funcionais” que devem ser analisadas em sua “atuação, uso e utilidade. Ora, a compreensão das funções em sua relação com as estruturas exige uma pesquisa através de causa final”.23 Harvey pensa essa ordenação teleológica dos animais no quadro de uma ordem da natureza em geral, cuja circularidade teria inclusive um correlato na circulação sanguínea. O cosmos, bem como o corpo dos animais, atesta assim “a exigência teleológica de uma razão que seja suficiente para a ordenação particular das estruturas observáveis... Diferenças estruturais implicam variantes no exercício das funções, que ilustram, uma vez postas em perspectiva serial, uma mesma lei fundamental da circulação sanguínea”.24




    Por mais que os usos da evidência fornecida pela Anatomia possam variar – Shaftesbury não utiliza essa evidência exatamente como Cudworth –, a Anatomia desfruta, na Idade Moderna, de um prestígio filosófico quase inabalável. Mesmo Hume, que ninguém poderia acusar de parcialidade em favor das causas finais, concede, ainda que indiretamente, que a Anatomia parece fornecer evidências irrecusáveis de um desígnio atuante na natureza (independentemente de como seja caracterizado). Na parte XII dos Diálogos sobre religião natural, Filo, o cético, recua – pouco importa aqui se estratégica ou sinceramente – em relação às invectivas reiteradas contra o argumento do desígnio apresentadas por ele, às vezes de modo implacável, ao longo das partes precedentes dos Diálogos. Essa retratação é bem acolhida por Cleanto, e o tom da discussão baixa, em relação às partes precedentes. Ora, a ponderação que leva o cético a mitigar suas posições é suscitada justamente pela Anatomia e pelas evidências que ela fornece.




    Que a natureza nada faz em vão é uma máxima consagrada nas Escolas meramente a partir da contemplação das obras da natureza, sem nenhum propósito religioso; e um anatomista que esteja firmemente convencido de sua verdade, ao observar um órgão ou canal novo jamais se dará por satisfeito até que também tenha descoberto seu uso e intenção. Um dos principais alicerces do sistema copernicano é a máxima de que a natureza atua pelas vias mais simples, e escolhe os meios mais apropriados a um fim; e os astrônomos, muitas vezes sem se darem conta disso, firmam esse sólido pilar da piedade e da religião. Observa-se o mesmo em outras partes da Filosofia. E, assim, todas as ciências praticamente nos levam a reconhecer um primeiro autor inteligente, e sua autoridade é tão maior, quanto menos elas professam essa intenção.25




    A sugestão de uma transcendência parece ser constitutiva da Anatomia como ciência. Na Anatomia, a indução por inferência é preponderante em relação à demonstração. Mas a constatação de que os seres vivos se organizam como sistemas é tomada pelos teístas como evidência incontestável, de caráter demonstrativo, de uma ordem e um desígnio. Porém, não é a esse argumento baseado na Anatomia que Filo concede autoridade, mas sim à evidência pura e simples da organização como ordem, que sugere, e mesmo exige da imaginação, um princípio, que esta, de modo precipitado ou não, encontra no desígnio, por analogia com a arte humana. A digressão que se segue ao recuo de Filo, sobre a anatomia dos músculos humanos, tal como descrita na Antiguidade por Galeno, confirma que é preciso ser um filósofo “muito obstinado” para recusar tamanha evidência de uma “inteligência suprema”.26 Filo ecoa Clarke, ou seja, concede ao partido dos teístas newtonianos, de que Cleanto é membro, tudo o que ele poderia querer. Mas, como nota Isabel Rivers,27 a evocação de Galeno tem algo de jocoso; não se encontra nas palavras de Filo um elogio da Anatomia como ciência, e tampouco se faz menção a seu caráter experimental. O cético restringe-se a mencionar o resultado de uma investigação cujos métodos ele não descreve, e esse resultado é tão complicado que é quase por desespero de causa que a imaginação prostrada parece admitir o argumento do desígnio.




    Algo bastante diferente se depreende das investigações anatômicas quando se leva em conta o seu resultado em relação ao método que o obteve. É instrutivo, quanto a isso, ler o elogio a William Harvey, inserido por Hume no volume VI de sua História da Inglaterra.




    Coube a Harvey a glória de ter realizado, apenas com o raciocínio, sem a interferência de nada acidental, uma descoberta capital num dos ramos mais importantes da ciência. Teve ainda a felicidade de estabelecer sua teoria, com um só golpe, nas mais sólidas e convincentes provas, e a posteridade pouco teve a acrescentar aos argumentos sugeridos por sua dedicação e engenho. Como se isso não bastasse, seu Tratado sobre a circulação do sangue é adornado pela veemência e pelo espírito que naturalmente acompanham o gênio inventivo.28




    Nesse elogio, Hume destaca uma circunstância que, longe de ser apanágio de um indivíduo, parece indissociável da Anatomia e da Fisiologia como ciências: a aliança entre raciocínio, observação e experimentação. As causas dos fenômenos relativos aos seres organizados – e a circulação do sangue é um dos principais – não podem ser desvendadas unicamente através do método experimental, é preciso formular hipóteses e testá-las. O gênio inventivo permite a Harvey formular uma hipótese acertada, que a experiência valida imediatamente. Nesse sentido, o recurso às causas finais, mobilizadas por ele, não é um subterfúgio, mas sim uma hipótese de cunho heurístico, um princípio de investigação que não pode ser provado, mas é plenamente validado.29 Hume não menciona o importante tratado de Harvey sobre a geração dos animais, silêncio que parece confirmar a suspeita de que a descoberta da circulação do sangue não prova que o animal seria um sistema disposto de acordo com causas finais, dado que nem mesmo temos como nos pronunciar com segurança, a partir da experiência, acerca dos processos de geração e constituição dos seres vivos. A experiência valida o raciocínio finalista de Harvey no caso da circulação do sangue. Mas é disso mesmo que se trata, de uma causa final? Ou não seria melhor dizer, como faz a Investigação sobre o entendimento,30 que o corpo humano é uma ordem funcional, ou, mais precisamente, uma “máquina, imensamente complicada”, regida por uma “economia” própria, dita “animal”, cujos detalhes escapam à percepção dos sentidos? Haveria em suas operações “necessidade e uniformidade”, além de “regularidade”; de modo algum, porém, finalidade. Nesse caso, esta última rubrica não passaria de um modo impreciso de se referir ao significado daquelas expressões.




    Mas mesmo a aplicação do modelo mecanicista aos corpos é restrita, e depende de uma extensão que a experiência só autoriza a título de analogia. Pois, como sabem os estudiosos, a economia do corpo humano não coincide exatamente com a de outras espécies de animais; cada espécie tem suas peculiaridades, e o uso da expressão geral “economia animal” depende do conhecimento das diferenças, tanto quanto daquele das semelhanças entre as espécies incluídas nessa designação. Ouçamos Filo nos Diálogos sobre religião natural:




    Se temos experiência da circulação do sangue em criaturas humanas, não duvidaremos de que ela ocorre em Tito ou em Maévio. Mas, da circulação do sangue em sapos ou em peixes, pode-se apenas presumir, ainda que fortemente, por analogia, que ela também ocorreria no homem e em outros animais. O raciocínio analógico é muito mais fraco quando inferimos a circulação da seiva em vegetais a partir de nossa experiência de que o sangue circula em animais, e os que precipitadamente seguem essa analogia imperfeita são depois desmentidos por experimentos mais acurados.31




    É verdade, como nota Hume em suas considerações sobre os animais, que a analogia entre a anatomia humana e a de outras espécies é conducente a uma analogia entre o caráter da razão humana e o da razão dos animais, em ambos os casos simples instintos.32 Mas é uma aproximação parcial, que sugere que a razão, como função fisiológica, corresponderia em diferentes espécies a afinidades anatômicas. No argumento de Filo, trata-se de explorar o reverso dessa consideração: a precipitação com que os homens de ciência e os filósofos utilizam a analogia em suas investigações os leva a uma compreensão tal da natureza que dela só podem extrair conclusões equivocadas, formando sistemas onde tudo o que se encontram são semelhanças aparentes, porém enganosas. Uma planta não é um animal, a seiva que nela circula não é sangue; não seria melhor ter cuidado com o uso do termo circulação? A experimentação que desmente essas aproximações priva com isso de uma parte de seu significado certos termos gerais que os hábitos linguísticos tornaram mais sólidos do que na verdade são. A necessidade, que aos poucos se insinua no mundo natural dos fisiologistas, dos anatomistas, dos taxonomistas, é assim atenuada em probabilidade quando se dá à contingência a devida força na formação de raciocínios a respeito desses sistemas naturais que são os seres organizados.33




    Não admira, portanto, que a advertência de Filo a Cleanto culmine com o desmonte do que poderíamos chamar de analogia técnica:




    Se vemos uma casa, concluímos com a maior das certezas que ela teve um arquiteto ou construtor, pois tal é precisamente a espécie de efeito que, em nossa experiência, procede dessa espécie de causa. Mas certamente não afirmaríeis que o universo é tão semelhante a uma casa que não poderíamos, com a mesma certeza, inferir uma causa similar, ou que essa analogia é integral e perfeita. A dessemelhança é tão marcante, que não poderíeis arriscar mais que um palpite, conjectura ou suposição a respeito de uma causa similar. Como tal pretensão seria recebida pelos mundanos, é o que entrego a vossa consideração.34




    A mesma atenção às mínimas diferenças e detalhes que orienta o olhar do naturalista no estudo de fenômenos como a circulação do sangue é requerida no uso das analogias pelo filósofo; elas devem ser simplesmente evitadas no caso em que o termo de comparação sugerido à imaginação é tão dissimilar à percepção presente que a aproximação entre eles é um disparate, é uma contraposição insensata ao que a experiência sugere com máxima força. Em tais situações, melhor assumir uma perfeita indiferença a forçar a introdução de uma cláusula que dê sentido aparentemente inequívoco a algo que deve permanecer como indeterminado.35 Dissolve-se a dicotomia entre necessidade e contingência com a introdução da probabilidade, gênero de conhecimento em que as ideias não são signos das coisas, mas índices das percepções, ou impressões da própria imaginação. Propõe-se assim uma relação diferente entre Anatomia e Filosofia, sem abertura para uma transcendência, e sem o corolário das causas finais. Uma vez introduzido em Filosofia, e utilizado como critério de avaliação das teorias mais ousadas da Metafísica, o “experimental reasoning” leva a constatações importantes, que esclarecem o alcance e as limitações do conhecimento produzido pelos homens de ciência. Tal é, nos parece, o mais valioso uso da Anatomia para o pensamento de Hume.




    * * *




    A delimitação de fronteiras entre os domínios da Filosofia e da Anatomia permite ao Tratado proteger o empirismo contra as pretensões especulativas típicas dessa ciência nos séculos XVII e XVIII. Não é preciso concordar com as teses de Canguilhem para ver que ele tem razão de situar o desenvolvimento dessa ciência, juntamente com a Fisiologia, no fulcro da distinção entre alma e corpo, tal como apresentada por Descartes.36 É dessa distinção, reformulada, contestada, descartada, que se tratará na Fisiologia e na Anatomia modernas, ciências tão tributárias da prática experimental quanto das teorias de Espinosa, Malebranche ou Leibniz. Por isso, como sugerem as páginas de Canguilhem, uma história da Filosofia moderna digna desse nome não estaria completa sem um exame minimamente pormenorizado das principais teorias fisiológico-anatômicas, que constituem um verdadeiro prolongamento da Metafísica. Por conta própria, iríamos ainda mais longe: basta ler a contribuição de Diderot ao verbete “Alma”, da Enciclopédia, para ver que a Fisiologia e a Anatomia se tornaram, em meados do século XVIII, um precioso auxílio para a solução de certos problemas intratáveis que se colocam no interior da própria Metafísica (a alma, Deus, a liberdade). A nos fiarmos em Diderot, o jogo se inverteu: se as ciências médicas se articulam a partir da Filosofia, são essas mesmas ciências que terminam por deslindar, com o auxílio da observação e da experimentação, complexas questões que a Metafísica se mostra incapaz de decidir de uma vez por todas.




    Ora, vimos que contra esse influxo entre Filosofia e Anatomia, em qualquer direção que ele se dê, insurge-se o empirismo de Hume, que rechaça tanto a contaminação da Filosofia pela Anatomia quanto a dependência desta última, como prática experimental, em relação à primeira, como ciência dos princípios. Mas em que medida essa advertência, oriunda de um filósofo, teria sido observada pelos homens de ciência contemporâneos de Hume? Para responder a essa questão, pode ser instrutivo examinar um caso – o de Robert Whytt, principal fisiologista escocês de sua época, e um dos grandes nomes da Fisiologia das Luzes – de uma teoria empirista da mecânica do corpo humano que resvala nos limites estabelecidos por Hume, e mesmo os transpõe, produzindo com isso, se não uma doutrina perfeitamente coerente, ao menos uma ilustração perfeita do traçado preciso da fronteira que interessa a Hume delinear.




    Se para Hume a Filosofia e as ciências médicas não se misturam, nem por isso deixa de se aplicar diretamente a estas últimas a pressuposição filosófica da extensão do mecanismo, tal como se mostra na operação de certas partes dos corpos, a processos desses mesmos corpos que se desenrolam ao abrigo da observação humana, notadamente a geração, as doenças e a morte – em suma, os fenômenos relativos a isso que na época se chama, um tanto imprecisamente, de “vida”. Não é porque se desconhecem as etapas e o mecanismo da reprodução nos animais ou nos vegetais que se deve postular um princípio diferente daquele que atua, por exemplo, no seu crescimento ou nutrição. Do mesmo, toda doença costuma ser identificada por sintomas, ou signos, efeitos de causas ocultas, que, deve-se supor, obedecem ao mesmo princípio que atua no movimento ou na respiração, por exemplo. Isso significa que haveria, no corpo dos seres vivos, uma espécie de unidade, inferida a partir de efeitos, mas não da causa que os produziria. Essa inferência é legitimada pela imaginação, que forja para si mesma a ideia fictícia, porém necessária, de uma identidade e simplicidade dos corpos organizados.37




    Uma Fisiologia que se quisesse empirista, ou antes, humiana, teria de levar essas restrições em consideração e renunciar assim à busca por um princípio de unificação dos fenômenos corporais – seja esse princípio intelectual, puramente sensível, ou então misto. Em certa medida, é o que faz Robert Whytt: sem pressupor nada a respeito, sem especular de antemão acerca da natureza de um princípio que tal, esse anatomista genial se mostra de saída, nas palavras de Canguilhem, “hostil a toda conjectura teórica, indiferente a toda sistematização”,38 ou, para falarmos com Hume, avesso a hipóteses. O que não significa que ele não tenha uma perspectiva teórica em vista; prova disso é que as Observations on the Sensibility and Irritability of the Parts of Men and Other Animals merecem uma réplica pormenorizada de Haller, que se detém em pontos de teoria, não de experimentação,39 sem mencionar que, ao abrir mão de colocar, no início de suas investigações, a questão das relações entre corpo e alma, Whytt rejeita tacitamente, ou antes, põe em suspenso a doutrina do dualismo das substâncias, que, de acordo com Boerhaave, seria projetado no interior do próprio sistema nervoso, na duplicação das funções em animal ou intelectual, e vital ou natural.40 Ao não mencionar isso, ele sugere sua irrelevância como hipótese (embora não necessariamente como conclusão).




    Em vista disso, é de esperar que Whytt, embora não adote pressupostos teóricos, chegue a conclusões teóricas, levado pelos dados obtidos com experimentos e observações. E, de fato, ele chega a formular uma doutrina acerca do princípio do movimento nos corpos e da relação entre alma e corpo; mas o curioso é que chega a ela não por uma evidência irretorquível, obtida pela experiência, mas, ao contrário, justamente pelo que esta não mostra, mas parece exigir como corolário. Desse modo, sua Fisiologia, que de início se afigura como puramente experimental, compromete-se afinal com o que Duchesneau chama de “modelo que se situa no limite, à margem ou para além do mecanismo”, no qual as componentes não observáveis dos corpos são consignadas a uma unidade, dada na “integridade das conexões” em última instância responsáveis pela mecânica do movimento nos seres vivos.41 Haveria nestes uma “causalidade circular”, perfazendo um sistema que Canguilhem, corretamente, não hesita em classificar como “totalidade orgânica”,42 concepção dinâmica de sistema que comporta inclusive, como acrescenta Duchesneau, um dispositivo de adaptação ao meio.43 Pois, de fato, se todo movimento, como quer Whytt, é uma resposta a um estímulo, e visa à supressão de um sentimento de desprazer (sua Fisiologia incorpora o essencial da antropologia de Hume),44 a relação entre o corpo vivente e os corpos que o circundam implica, necessariamente, algum tipo de adaptação (não evolutiva, bem entendido), ou de ajuste interno, conforme a variação de condições externas. De acordo com Whytt, esse sistema dinâmico tem como princípio uma alma sensível, princípio intelectual que, embora desprovido de extensão, estaria como que disseminado pelas diferentes partes do corpo, ramificando-se a partir dessa região do cérebro a que se dá o nome de sensorium commune.45 O estatuto desse princípio é similar ao da gravitação: causa suposta de efeitos observáveis que a sugerem.




    Há muitas maneiras de interpretar essa teoria ou determinar seu estatuto metafísico. Tomada ao pé da letra, ela oferece uma alternativa ao dualismo, ao evitar a malfadada harmonia preestabelecida. Entre o corpo e a alma, haveria uma relação de inerência (mas não de imanência): todo corpo vivo tem uma alma, ou um princípio motor próprio. Para fins de raciocínio, essas substâncias permanecem distintas em definição, ainda que tudo o que se encontre no corpo, a título de observação, sugira a mais estreita cooperação entre elas, em particular na sede da sensibilidade, o sistema nervoso central e suas ramificações periféricas. Whytt não explica, nem pretende compreender, como a relação ocorreria – recusa prudente, mas que alguns poderiam ver como suficiente para que se questione a seriedade filosófica dessas elucubrações. Em vista disso, parece seguro afirmar que, aos olhos de Hume, elas seriam a mais perfeita ilustração do desvario que aguarda todo aquele que se arrisca a suprir o que a observação não mostra recorrendo a teses e conceitos puramente especulativos que chegam mesmo a incorrer no equívoco supremo: multiplicar causas de maneira desnecessária, na explicação de um objeto relativamente banal como o corpo humano.46




    Mas essa conclusão, se tem algo de verdadeiro, é parcial, e não menciona o que talvez seja mais interessante nisso tudo. Para atenuá-la, é bom recorrer, como ensina John P. Wright, a William Cullen, outro escocês, contemporâneo de Hume e de Whytt, e, tal como este, conhecedor da obra do filósofo. Na abertura das Institutions of Medicine, Cullen define a Fisiologia como “doutrina da economia animal, que explica as condições do corpo e da mente necessárias à vida e à saúde”. Esmiuçando a definição, Cullen nota que é “tão certo que as condições da mente afetam o corpo” quanto que “as do corpo afetam a mente”, e atribui a Whytt o mérito de ter mostrado, em suas investigações experimentais, que “os fenômenos, mesmo os do próprio corpo, só podem ser explicados a partir da suposição de uma alma como princípio sensível” – sem que essa suposição implique a explicação da conexão entre as duas substâncias, a intelectual e a sensível, em relação recíproca. Aos olhos de Cullen, é o suficiente para que a Fisiologia possa proceder em seu exame dos fenômenos do corpo, desincumbida de prestar contas ao cartesianismo.47 As teorias metafísicas de Whytt, sem se situar no mesmo plano de suas investigações experimentais, têm, para Cullen, um mérito duplo: livrar a Fisiologia do legado de Descartes, ao mesmo tempo que oferecem, ao homem de ciência, um princípio heurístico de investigação da mecânica dos seres vivos. Do que se segue, talvez inesperadamente, que os caprichos teóricos de Whytt não violariam a interdição de Hume, contrariamente ao que pode parecer à primeira vista. É verdade que ilustram consequências decorrentes da transposição dos limites entre Anatomia e Filosofia, e têm, por isso, tanto valor quanto o dualismo de um Boerhaave, por exemplo; mas não são princípios antecedentes à experiência, apenas consequências, sugeridas a partir desta. Por isso, não é necessário tomá-los literalmente. Cullen sugere que se deve ver neles, ao contrário, termos gerais, aos quais não correspondem ideias, ficções necessárias, diríamos agora com o Tratado, forjadas pela imaginação do naturalista, em consonância com o sugerido pela mais estrita e rigorosa observação. A esse ponto chegam as afinidades entre a ciência da natureza humana e a Natural Philosophy: uma mesma vocação experimental as une, na revisão crítica de alguns dos tópicos mais caros à Metafísica.




    * * *




    Uma vez traçadas as fronteiras entre Filosofia e Anatomia, entre Ciência da Natureza Humana e Fisiologia, exploradas as afinidades e diferenças entre esses domínios complementares da experiência, e determinado o que o filósofo tem a aprender com o douto e a extensão da dívida deste último para com o primeiro, Hume pode confortavelmente se apropriar do vocabulário das ciências médicas para se referir, metaforicamente, à propriedade essencial da imaginação – que no Tratado, nas Investigações, nos Diálogos, na História da Inglaterra, em toda a sua obra, enfim, é descrita como dotada, em seu uso próprio, de “strenght and vigour”, “força e vigor”, qualidades que sugerem que ela teria algo como um tônus, que cada um pode sentir por si mesmo, e que permitem concebê-la como um poder de associação que se contrai, se distende, retesa e relaxa, à maneira da musculatura do corpo humano. Como se a associação entre ideias ou signos fosse um exercício mais ou menos bem-sucedido, e a imaginação tivesse um estado de saúde e uma patologia, correspondentes a uma afecção moderada das paixões e uma afecção desmesurada.48 A introdução do método experimental em Filosofia implica também a apropriação de todo um léxico, que vem acrescentar à compreensão propriamente conceitual da natureza humana. O pintor rende assim derradeira homenagem ao anatomista, seu mestre e discípulo.
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    A forma orgânica segundo Hume




    Haveria em Hume uma concepção de organismo como elemento à parte do mundo natural? À primeira vista, a resposta a essa pergunta parece ser negativa. Não teria cabido a Leibniz, Herder e Kant o mérito de ter superado as limitações do modelo mecanicista, vigente na Filosofia Natural das Luzes, abrindo via à implementação de uma Naturphilosophie desobrigada, até certo ponto, de acertar contas com a Física newtoniana? Certamente que sim, e nada mais distante das intenções do filósofo escocês. Mas disso não se segue que Hume tenha uma concepção reducionista dos seres organizados. O filósofo escocês compreendeu bem os problemas levantados pela Anatomia, pela Fisiologia e pela Taxonomia de seu tempo, disciplinas experimentais que compunham a História Natural, ciência aberta, de limites indeterminados, muito diferente da biologia que conhecemos. O que interessava a ele não era tanto o conteúdo desses saberes, mas sim os conceitos envolvidos na espécie de conhecimento. É sobre esses conceitos que ele se debruça, seja no Tratado da natureza humana, seja nos Diálogos de religião natural. O que se segue é uma reconstituição da reflexão vigorosa e original de Hume acerca do conceito de natureza orgânica.




    * * *




    Embora o problema da organização só se ponha abertamente e com toda a força nos Diálogos de religião natural, é preciso remontar ao Tratado da natureza humana para situá-lo no quadro da lógica humiana do entendimento. O texto a ser examinado é a seção dedicada à ideia de identidade pessoal (I.4.6). Como se sabe, Hume afirma aí que essa ideia não tem correspondente em nenhuma impressão, e não pode, por isso, ser legitimada integralmente pelo entendimento, pois, para tanto, ela teria que possuir a mesma simplicidade e unidade próprias de uma impressão tomada em si mesma, isto é, isolada das demais. Assim, tudo indica que “disputas a respeito da identidade de objetos conectados são meramente verbais”, isto é, dizem respeito antes a definições vazias do que a impressões dos sentidos conectadas pela imaginação; “a não ser”, adverte Hume, “que a relação das partes dê origem a uma ficção ou princípio imaginário de união” (§21).1




    Assim, a controvérsia em torno da identidade não é uma mera disputa de palavras. Quando atribuímos identidade, em um sentido impróprio, a objetos variáveis e intermitentes, nosso erro não se limita à maneira pela qual nos exprimimos; ao contrário, comumente se faz acompanhar de uma ficção, seja de alguma coisa invariável e ininterrupta, seja de algo misterioso e inexplicável, ou ao menos de uma propensão para tais ficções. (§7)




    A ficção da identidade, engendrada pela imaginação, tem o estatuto de um sentimento (feeling) ou percepção interna: consignar identidade a plantas e animais, e, “por analogia, a pessoas”, é, muito mais do que uma questão de má-fé, o resultado natural de uma operação da imaginação, que mostra “acentuada propensão a atribuir identidade a essas percepções sucessivas” (§5). O que explica essa propensão, para Hume, é a confusão, ou antes “mistura”, entre as noções de “identidade”, de um lado, e “diversidade”, de outro:




    A ação da imaginação pela qual consideramos o objeto ininterrupto e invariável e a ação pela qual refletimos sobre a sucessão de objetos relacionados são sentidas de maneira quase igual [are almost the same to the feeling], não sendo preciso um esforço de pensamento muito maior neste último caso que no primeiro. A relação facilita a transição da mente de um objeto ao outro, e torna essa passagem tão suave como se contemplássemos um único objeto contínuo. Tal semelhança é a causa de nossa confusão e erro, fazendo-nos trocar a noção de objetos relacionados pela de identidade. (§6)




    Para provar que é daí que surge a noção de uma identidade invariável no tempo e no espaço, Hume tem de mostrar que a percepção dos corpos (e não de cada uma das partes que os formam, isoladamente) é resultado de atos espontâneos e imperceptíveis da imaginação, que forjam uma ideia fictícia – isto é, a ilusão de uma percepção – de “objetos variáveis e descontínuos que supomos continuar os mesmos” (§7). Nesse caso, caberia afirmar que “todos os objetos a que atribuímos identidade sem ter observado sua invariabilidade e ininterruptibilidade são constituídos por uma sucessão de objetos relacionados” (§7).2 Hume demonstra essa tese tomando como exemplo uma “massa de matéria” formada por partes “contíguas e conectadas”, que sofra pequenas alterações; alguém diria que não se trata mais do mesmo objeto que antes? Mas, a rigor, a afirmação de que o objeto é o mesmo é errônea, pois, se houve acréscimo ou subtração, o objeto mudou; porém, observa Hume, “a passagem, do pensamento, do objeto antes da mudança para o objeto após esta, é tão suave e fácil, que mal percebemos a transição, e somos dados a imaginar que se observa o mesmo objeto” (§8).3 Entra na produção desse equívoco o que poderíamos chamar de característica estrutural da imaginação, que se pauta, em suas transições de uma ideia a outra, pela facilidade da operação, que é para ela, em tais casos, quase o único critério de veracidade da percepção. As marcas comuns encontradas entre a ideia anterior à transformação e a ideia subsequente são suficientes para que se decrete a ideia de uma identidade que, a bem da verdade, corresponde a uma diversidade ou “feixe” (bundle) de impressões.




    Contudo, não é suficiente identificar o mecanismo da ilusão; deve-se explicar como ela é produzida. Que se tome agora, prossegue Hume, a mesma massa de matéria antes mencionada, e suponha-se que ela sofra um acréscimo ou subtração de monta; quem pronunciaria que o objeto resultante é idêntico ao anterior? Mas, então, como determinar a dimensão da alteração para que a diferença se instaure e a ficção se suprima? (§10) Não há critério a priori; é preciso pautar-se pela percepção. Concomitante a isso, a regra oferecida por Hume é extraída da experiência: “devemos medir a grandeza da parte, tomando-a não em absoluto, mas em proporção ao todo” (§8). É a proporção entre a parte e o todo que determina, na impressão, o que é considerável ou não para alterar a identidade do todo – identidade fictícia, porém consagrada pela imaginação. Ora, esse parágrafo é o primeiro dessa seção em que utiliza esta expressão de suma importância: “o todo” (the whole). Ele se aplica àquela espécie de “massa de matéria” que está em questão, isto é, cujas “partes são contíguas e estão conectadas”. A conexão de contiguidade, introduzida na percepção pela imaginação, é o que dá a um objeto o caráter de uma totalidade:




    Um objeto cujas diferentes partes coexistentes estão ligadas por uma relação estreita atua sobre a imaginação quase da mesma maneira que um objeto perfeitamente simples e indivisível, e não requer, para ser concebido, um esforço muito maior de pensamento. Com base nessa similaridade de operação, atribuímos a ele uma simplicidade, e fantasiamos a existência de um princípio de união como suporte dessa simplicidade e centro de todas as diferentes partes e qualidades do objeto. (§22)




    A atribuição de simplicidade ao múltiplo da impressão decorre da “inconcebível rapidez” com que as percepções se sucedem na mente humana, “em perpétuo fluxo e movimento” (§4), rapidez e fluxo que agradam à imaginação e a confundem, levando-a a se dar por satisfeita com ficções de totalidade a respeito de objetos descontínuos. O hábito irá reiterá-las; a linguagem, consagrá-las; a tal ponto que elas se tornarão indispensáveis às transações da vida comum. É verdade, reconhece Hume, que o filósofo, guiado pelo método experimental, não deve se contentar com isso; há de ter sempre o cuidado de assinalar diferenças mínimas, e “evitar atribuir identidade” a objetos que as impressões mostram como diferentes. Mas essa atenção, esse cuidado, são precauções talvez insuficientes, diante da força dos hábitos da imaginação.




    Eu não poderia prosseguir sem assinalar que nesse passo da exposição, no §11, o argumento de Hume toma um rumo que poderia ser descrito, sem exagero, como vertiginoso. A imaginação, ele diz, é induzida “a avançar mais um passo” por um “artifício” de sua própria lavra, isto é, “produzir uma referência das partes umas às outras, e uma combinação tendo em vista algum fim ou propósito comum” (§11). Se, como mostrou o início dessa seção, a ideia de identidade pessoal só pode ser aplicada, ainda que em virtude de um lapso estrutural da imaginação, ao homem tomado como ser corpóreo, desprovido de substância espiritual imaterial (§2, 3), segue-se que o desdobramento natural da imaginação, como instância da associação de ideias, não é o movimento de transcendência da experiência, mas sim o de projeção nesse mesmo domínio em que as percepções têm origem. Senão vejamos. Por mais que, amedrontada pelos fenômenos naturais, a imaginação humana “simule” (feign) entidades espirituais dotadas de poderes extraordinários, é na função técnica – como não se cansa de mostrar a História natural da religião – que a superstição se efetiva e produz efeitos: sacrifícios, rituais, libações, orações, imagens, tais são os objetos que a imaginação supersticiosa fabrica, no anseio de se colocar em contato com o mundo dos espíritos. Quer ela consiga ou não o que quer, o fato é que a sociedade como um todo sofre as consequências. A imaginação interfere na experiência, altera o perfil dos homens, molda suas paixões e as controla. E como, em tudo isso, é de impressões que se trata, seus efeitos são produzidos sempre em órgãos concretos, dotados de uma fisiologia.




    É da origem disso que estamos chamando de função técnica da imaginação que se trata no texto do Tratado em questão. Embora toda massa de matéria seja dada na percepção do mesmo modo e possa ser considerada examinando-se a relação entre suas partes (a conexão e a contiguidade entre elas), resta que alguns dos objetos dessa classe geral são fabricados, e outros não. A isso se refere Hume, quando menciona a “combinação” entre suas partes de acordo com um “fim ou propósito comum”: tais são os objetos fabricados pelo homem, e apenas por ele. É uma circunstância bastante relevante, para a ideia de identidade.




    Um navio que teve uma parte considerável alterada por sucessivos consertos ainda é considerado o mesmo; a diferença do material não nos impede de atribuir a ele uma identidade. O fim comum para o qual as partes conspiram permanece o mesmo ao longo de todas as suas variações, permitindo à imaginação realizar uma transição fácil de uma situação do corpo a outra. (§11)




    A identidade depende aí da função à qual responde a forma do objeto, vale dizer, essa forma é identificada, em sua simplicidade e unidade, a partir da identificação da finalidade para a qual o objeto existe; e, se a imaginação é capaz de realizar com facilidade essas duas operações complementares, sem que para tanto seja preciso pensar ou refletir, é porque (infere-se) faz parte do repertório de sua atividade a introdução, por conta própria, nos objetos, de relações de dependência recíproca das partes em vista de um fim. Em suma, objetos fabricados pela imaginação humana, como embarcações, máquinas de tear, constituições políticas ou poemas, por exemplo, têm a peculiaridade de serem dotados de uma intencionalidade que preside à articulação entre suas partes e dá ao resultado da relação entre elas uma forma específica, consignando-os a uma espécie (embarcações e não veículos, de guerra e não mercantis etc.) e conferindo a eles uma identidade, fictícia do ponto de vista metafísico, porém válida, e mesmo necessária, numa perspectiva utilitária (no sentido de pragmática).




    Mas isso não é tudo. Esse mesmo fenômeno há de parecer “ainda mais notável”, acrescenta Hume, “quando a esse fim comum acrescentamos uma simpatia entre as partes, e supomos que elas mantêm entre si a relação recíproca de causa e efeito” (§12). Define-se simpatia, nessa passagem, como o efeito das relações recíprocas de causa e efeito, e essas relações se referem aí não simplesmente a partes de um todo tomadas enquanto tais, mas também à sua operação. Ora, é evidente que as diferentes partes de uma máquina que seja uma embarcação têm relação umas com as outras; mas essa relação não diz respeito à sua operação, unicamente à disposição de cada uma por referência à outra. Em toda máquina há um mecanismo; mas em nenhuma ele se encontra disperso por todas as partes, é sempre localizado, e estas se dispõem em função dele. A não ser, é claro, que se tomem os corpos vivos como máquinas; pois então teremos um mecanismo tal que, embora seja dotado de uma engrenagem propulsora (seja ela qual for: um movimento, um órgão, a Fisiologia da Ilustração não descarta nenhuma hipótese),4 só funciona na medida em que cada uma de suas partes opera por referência à operação das demais.




    Esse é o caso de todos os animais e vegetais, cujas diversas partes não apenas se referem a um propósito geral, mas também apresentam uma mútua dependência ou conexão. O efeito de uma relação tão forte é que, embora todos tenhamos de admitir que, em poucos anos, tanto os vegetais como os animais sofrem uma total transformação, continuamos atribuindo a eles uma identidade, ainda que sua forma, tamanho e substância se alterem inteiramente. (§12)5




    Uma embarcação que passasse por transformações tais como as suportadas por uma árvore ou por um mamífero, por exemplo, perderia por completo sua identidade. É que os produtos da arte humana são simplesmente máquinas; já os produtos da natureza são máquinas organizadas.6 Haveria uma técnica da natureza?




    O próprio fato de essa questão poder ser colocada mostra que para Hume não se trata apenas, com essas considerações, de expandir a ideia de identidade e mostrar a gama e a complexidade de sua aplicação. Os parágrafos que estamos examinando propõem muito mais: uma assimilação dos produtos da arte humana, tomados como objetos totais sistemáticos, aos corpos dos vegetais e dos animais, que também são sistemas, pois evidentemente são regidos (é o que mostra a observação) por um “common end or purpose”. Tal é o modo como a imaginação percebe essas coisas, ou antes, é o modo como ela forja nossa percepção dessas coisas: como se elas fossem objetos de um mesmo gênero, a que chamaremos de intencional. Contudo, essa semelhança recobre uma diferença profunda, que, se não for devidamente observada, levará a uma ilusão mais ampla e muito mais nociva do que a própria ideia de identidade. Refiro-me ao fato de que Hume atribui aos objetos da arte humana uma intencionalidade, e encontra nos seres organizados algo bem diferente, uma sympathy entre as partes. Nos primeiros, a relação de causa e efeito é entre o objeto como efeito e a intenção humana como causa: uma embarcação fabricada com tais materiais, dotada de tal forma e tais utensílios, responde a um fim determinado, não a outros. Nos últimos, a relação de causa e efeito é como que deslocada para as partes que compõem o objeto: um carvalho, um animal qualquer, não têm outro fim além de si mesmos, ou de sua própria espécie; isso porque não foram fabricados, e não respondem a uma intenção.




    Ao estabelecer essas demarcações, o Tratado da natureza humana nos convida a refletir sobre uma confusão, na verdade bastante comum no século XVIII, que consiste em atribuir à natureza uma técnica tal como a do homem; ou, inversamente, a ver nesta o exemplo, em escala reduzida, de uma técnica universal da natureza. São duas faces de uma mesma tendência antropomórfica da imaginação, tendência essa que será exposta sob a forma cristalina de um argumento filosófico por Cleanto, nos Diálogos sobre a religião natural:




    Considerai o olho anatomicamente; examinai sua estrutura e montagem [structure and contrivance]; e dizei-me, a partir de vosso sentimento, se a ideia de um inventor [contriver] não se impõe a vós imediatamente, com uma força similar à da sensação. A conclusão mais óbvia é certamente em favor do desígnio, e é preciso tempo, reflexão e estudo para reunir essas frívolas, porém abstrusas objeções aptas a sustentar os infiéis. Quem poderia contemplar o macho e a fêmea de cada espécie, a correspondência entre suas partes e instintos, suas paixões e o curso inteiro de suas vidas, antes e depois da geração, sem perceber que a propagação da espécie é da intenção da natureza? Milhões e milhões de exemplos como esses se oferecem por toda parte no universo, e nenhuma língua poderia transmitir tão bem o sentido inteligível e irresistível quanto o curioso ajuste de causas finais. Se é assim, a que grau de cegueira dogmática não é preciso que se tenha chegado, para rejeitarem-se argumentos tão naturais e convincentes?7




    O argumento de Cleanto é governado pela analogia técnica, que equipara produtos da arte humana e seres naturais. Uma vez tomados como produtos, estes se tornam o primeiro elo de uma cadeia de inferências em que os indivíduos da natureza, ou átomos de percepção, promovidos à condição de partes, permitem chegar a um todo – e isso sem violar em momento algum, aparentemente, as leis do mecanismo universal. Na analogia de Cleanto, o mundo aparece como um relógio, Deus como um relojoeiro. Mas esse argumento, embora seja autorizado e mesmo requerido pelo senso comum, é, aos olhos de Filo, menos sólido, menos sensato do que parece. Quando Cleanto insta seus interlocutores a “contemplar o todo e cada uma de suas partes”, prometendo que “constatareis que ele nada mais é que uma grande máquina, subdividida num infinito número de máquinas menores, que por sua vez podem ser subdivididas, para além do que os sentidos e faculdades humanas poderiam acompanhar ou explicar”, de certo modo, a formulação mesma da doutrina decide de antemão a sua sorte.8 Não adianta alegar, como ele faz em seguida, que a “curiosa adaptação de meios a fins, por toda parte na natureza, assemelha-se exatamente, embora exceda em muito, as produções de invenção humana (human contrivance), do desígnio humano, do pensamento, da sabedoria e da inteligência do homem”,9 pois trata-se, nesse raciocínio, por certo persuasivo, de uma inversão dos termos do problema. O ajuste entre meios e fins nos produtos da arte humana ensina os homens, com o hábito, a encontrar uma mesma relação necessária nos produtos da natureza. A percepção dos objetos da arte humana como totalidades desenhadas segundo uma mesma ideia e dotadas de partes coerentes e reciprocamente dependentes, cuja relação determina o todo, leva-os a encontrar esse mesmo caráter em objetos naturais; e mais, precipita-os numa comparação entre objetos artísticos de confecção humana e a natureza como “mundo”, dotado precisamente das mesmas qualidades desses objetos, incluindo a dependência em relação a um fim inteligente e sábio extrínseco a ele.




    Filo lança a nós, leitores desses diálogos, um desafio: aprender a pensar a natureza como técnica imanente não intencional, isto é, de um gênero distinto da técnica humana guiada por fins. É preciso, para tanto, ver que se a origem da técnica humana está, como quer Hume no Tratado, na imaginação, a da técnica da natureza deve ser atribuída a um princípio que, a exemplo da gravitação universal, deve permanecer oculto à curiosidade humana. Tudo o que conhecemos é seu efeito, e a ele costumamos dar o nome de vida. Na parte VI dos Diálogos, Filo se refere a uma




    Fonte de vida e movimento que impele os organismos, nos quais uma circulação contínua de matéria não produz desordem, a perda incessante em cada uma das partes é sucessivamente reparada, as diferentes partes do sistema são vistas atuando em harmonia entre si, e cada uma das partes do organismo, ao realizar a função que lhe é própria, opera tanto para sua preservação como para a do todo.10




    A definição de organismo a que Filo chega é cautelosa, e evita assimilar a operação recíproca das diferentes partes à noção de ordem. Em primeiro lugar – e isto é importante – nada se diz a respeito de sua formação. Como reitera Filo ao longo dos Diálogos, os fenômenos da geração permanecem fora do alcance da observação humana, e não compete ao fisiólogo ou ao anatomista (muito menos ao filósofo) dizer qual o princípio geral ou particular do engendramento dos corpos organizados. A rigor, tudo o que há são conjecturas, em maior ou menor medida autorizadas pela experiência.11 Lembrando que, na época de Hume, essas conjecturas estão diretamente ligadas a uma concepção dos seres organizados como produtos de uma arte intencional ou, ao contrário, de uma atividade de especificação não intencional, porém conforme a fins. Essa última posição, da qual Hume se aproxima, é a adotada por Buffon: na História Natural, a espécie é fixa, vale dizer, os indivíduos são pensados, heuristicamente, como cópias de um molde originário, cujos elementos são transmitidos pela reprodução. Para Buffon, não há, rigorosamente falando, um fim subjacente à especificação, a não ser a manutenção, de uma geração a outra, e dentro de populações de indivíduos, da forma específica determinada, que é sempre a de um indivíduo.12




    Contudo, por mais que não se possa decidir acerca do mecanismo da geração e reprodução – tudo o que se vê, na espécie, são seus efeitos –, permanece o fato de que os corpos animais (e os vegetais) têm características comuns. O que a observação a seu respeito mostra? Grosso modo, circulação, equilíbrio, harmonia e finalidade; não é preciso, para ver que é assim, supor nenhum princípio de inteligência ou vida no centro do organismo: basta observá-los. O conceito de organização assim proposto fica a meio caminho entre a ideia de um mero agregado, tal como contraposta por Leibniz à ideia de mônada, no qual há uma reunião de partes simples por coesão, e a forma orgânica de Shaftesbury, em que há uma interdependência funcional dos elementos, que determinam o todo ao mesmo tempo em que são determinados por ele.13 As qualidades metafísicas de que esses compostos parecem ser dotados serão reduzidos por Filo à noção fisiológica de “economia animal”, extraída do estudo experimental dos seres vivos, no que tange a sua anatomia e, principalmente, a sua fisiologia.14 Confirma-se assim a asserção, feita nos mesmos Diálogos por Cleanto, e assentida por Filo, de que “a reunião dessas partes num todo, como a de diversos condados distintos num reino, ou de diversos membros num corpo orgânico, é realizada por um mero ato da mente, e não tem qualquer influência na natureza das coisas”.15 A forma orgânica é uma ficção, é verdade que das mais salutares e úteis, e a vida que a acompanha é um efeito daqueles processos obscuros que operam regularmente para a manutenção, na sucessão do tempo, sob as vistas da imaginação, da harmonia entre as partes dos organismos, e eventualmente levam à sua desagregação ou morte. A vida não é a causa obscura de unidade, simplicidade ou identidade; desponta como um fenômeno da mesma ordem da gravitação, efeito que se oferece limpidamente à observação, mais o resultado de uma agregação feliz entre as partes da matéria do que um princípio de conexão necessária entre elas.
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